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0 QUE JA 

ESTÁ APROVADO 
Artigo 60 
XV — Autorizar a explora­

ção de riquezas minerais em 
terras indígenas; 

XVI — Aprovar, previa­
mente, a alienação ou conces­
são de terras públicas com 
área superior a dois mil e qui­
nhentos hectares. 

Artigo (il — A Câmara dos 
Deputados c o Senado Fede­
ral, ou qualquer de suas co­
missões, poderão convocar o 
Primelro-MInistro e os minis­
tros de Estado para prestar, 
pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente 
determinado, importando a 
ausência, sem justificação 
adequada, em crime de res­
ponsabilidade. 

S 1» — As Mesas da Camará 
dos Deputados e do Senado 
Federal poderão encaminhar 
pedidos escritos de informa­
ção aos Ministros de Estado. 

S 2» — Importa em crime de 
responsabilidade a recusa, ou 
o nâo atendimento no prazo 
de trinta dias. bem como o 
fornecimento de informações 
falsas 

Artigo «2 — E da competên­
cia exclusiva de cada uma 
das casas do Congresso Na­
cional elaborar seu regimento 
interno c dispor sobre organi­
za ç a o. f u n c i o n a m e n t o , 
policia, criação ou extinção 
de cargos, empregos e fun­
ções de seus serviços e fixa­
ção da respectiva remunera­
ção, observados os parâme­
tros estabelecidos na lei de di-
retrlzes orçamentárias. 

Artigo «3 — Salvo disposi­
ção constitucional em contrá­
rio, as deliberações de cada 
Casa e de suas comissões se­
rão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria ab­
soluta de seus membros. 
SECAO III 
Da Câmara dos Deputados 

Artigo «4 — Compete priva­
tivamente â Câmara dos De­
putados: 

I — Autorizar, por dois ter­
ços de seus membros, a ins­
tauração de processo contra o 
Presidente da República, o 
Primeiro-Ministro e os Minis­
tros de Estado; II — proce­
der à tomada de contas do 
Primeiro-Ministro, quando 
não apresentadas ao Congres­
so Nacional dentro de sessen­
ta dias após a abertura da 
sessão legislativa; 

III — aprovar.: 
ai por maioria absoluta e 

por iniciativa de um quinto de 
seus membros, a moção de 
censura; 

b) pela maioria de seus 
membros, voto de confiança; 

IV — r e c o m e n d a r ao 
Primeiro-Ministro o afasta­
mento de detentor de cargo ou 
função de confiança no Go­
verno Federal, inclusive, na 
administração indireta; 

V — eleger, por maioria ab­
soluta, o Primeiro-Ministro, 
nos termos desta Constitui­
ção. 
SECAO IV 
Do Senado Federal 

Artigo 65 — Compete priva­
tivamente ao Senado Federal: 

I — orocessar e julgar o 
Presidente da República e o 
Primeiro-Ministro nos crimes 
de responsabilidade e os Mi­
nistros de Estado nos crimes 
da mesma natureza, conexos 
com aqueles; 

II — processar e julgar os 
Ministros do Supremo Tribu­
nal Federal, o Procurador-
Geral da República e o 
Procurador-Geral da União 
nos crimes de responsabilida­
de; 

III — aprovar previamente, 
por voto secreto, após ergui-
çâo em sessão pública, a esco­
lha dos titulares dos seguintes 
cargos, além de outros que a 
lei determinar: 

ai de magistrados, nos ca­
sos estabelecidos nesta Cons­
tituição; 

bi de um terço dos Minis­
tros do Tribunal de Contas da 
União, indicados pelo Presi­
dente da República; 

c i dos Governadores de ter­
ritórios; 

dl do presidente e dos dire-
tores do Banco Central do 
Brasil; 

ci do Procurador-Geral da 
República; 

IV — aprovar previamente, 
por voto secreto, após ergui-
çâo em sess-ao secreta, e es­
colha dos chefes de missão di­
plomáticas de caráter perma­
nente; 

V — autorizar operações 
externas de natureza finacei-
ra, de interesses da União, 
dos Estados, do Distrito Fede-
Fe dos Territórios e dos mu­
nicípios. 

VI — fixar, por proposta do 
Primeiro-Ministro, l imites 
globais para o montante da 
divida consolidada da Uni-ao. 
dos Estados e dos Municípios; 

VII — dispor sobre limites 
globais e condições para as 
operações de crédito externo 
e interno da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos 
Municípios, de suas autar­
quias e demais entidades con­
troladas pelo Poder Público 
Federal; 

VIII — dispor sobre limites 
e condições para a concessão 
de garantia da União em ope­
rações de crédito externo e in­
terno; 

IX — estabelecer limites 
globais c condições para o 
montante da divida imobiliá­
ria dos Estados, do Distrito 
Federal c dos Municípios; 

X — suspender a execução, 
no todo ou em parte, de lei de­
clarada Inconstitucional por 
decisão do Supremo Tribunal 
Federal; 

XI — aprovar, por maioria 
absoluta e por voto secreto, a 
exoneração, de ofício, do 
Procurador-Geral da Repú­
blica antes do término de seu 
mandato. 

8 único — Nos casos previs­
tos nos incisos I c II, funciona­
rá como Presidente o do Su­
premo Tribunal Federa l , 
llmitando-se a condenação, 
que somente será proferida 
por dois terços dos votos do 
Senado Federal, à perda do 
cargo, com inabilitação, por 
oito anos, para o exercício da 
função pública, sem prejuízo 
das demais sanções judiciais 
cabíveis 
SECAOV 
Dos deputados e senadores 

Art. Ml — Os deputados c se­
nadores são Invioláveis por 
suas opiniões, palavras e vo­
tos. 

5 1" — Desde a expedição do 
diploma, os membros do Con­
gresso Nacional nâo poderão 
ser presos, salvo em flagran­
te de crime Inafiancâvel. nem 
processados criminalmente, 
sem prévia licença de sua Ca­
sa. 

Carta já prevê um premier, 
Texto fala em primeiro-ministro sem saber qual o regime 

EUGÉNIO NOVAES 

Virgildásio levou a arma que tinha: um imenso mapa mostrando o avanço sobre terras indígenas 
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Esvaziamento 
das sessões 
é rejeitado 

"Brasjlia é um lugar lon­
ge demais. Para se chegar 
aqui é uma dificuldade. Se 
os deputados e senadores 
náo estiverem presentes às 
sessões, não terão conheci­
mento do que se passa nas 
duas Casas". Este argu­
mento foi «utilizado ontem 
pelo deputado Bonifácio de 
Andrada (PDS/MG) con­
tra a emenda de José Luiz 
de Sá (PL/RJ) que preten­
dia reduzir para um quinto 
a quantidade necessária de 
membros do Senado ou da 
Câmara para deliberar so-, 
bre matérias diversas, co­
mo projetos de lei. A pro­
posta era restabelecer o 
texto da Sistematização e 
rejeitar o do substitutivo do 
Centrâo que prevê as deli­
berações de cada Casa e de 
suas comissões por maio­
ria simples dos votos, des­
de que esteja presente a 
maioria absoluta de seus 
membros. 

Ficou mantido o texto, do 
Centrâo, que reproduz.os 
dispositivos em vigor. A 
proposta de José Luiz de Sá 
foi rejeitada por falta de 
quorum qualificado, com 
236 votos contrários, 197 fa­
voráveis e oito abstenções. 
Até o relator Bernardo Ca­
bral deu parecer contrário 
à matéria. A intenção do 
constituinte do PL era de 
"valorizar os companhei­
ros que comparecem às 
sessões contribuindo para o 
destino de nosso Pais". O 
deputado Egídio Ferreira 
Lima (PMDB/PE) tam­
bém se pronunciou a favor 
da emenda. 

Venda de terra pública 
fica como Centrâo quer 

Bem que a esquerda ten­
tou reduzir de 2.500 para 
500 hectares a área máxi­
ma de terras públicas 
passíveis de alienação ou 
concessão sem prévia auto­
rização do Congresso Na­
cional. Um fusão de emen­
das dos deputados Roberto 
Freire (PCB-PE), Amaury 
Muller (PDT-RS) e do se­
nador Mário Maia (PDT-
AC) solicitava o restabele­
cimento do texto da Comis­
são de Sistematização, mas 
a falta de quorum qualifi­
cado rejeitou o destaque, 
fazendo com que a propos­
ta base do Centrâo passas­
se a integrar o novo texto 
constitucional. O encami­

nhamento contrário à apro­
vação da emenda das es­
querdas foi feito pelo depu­
tado Asdrúbal Bentes 
(PMDB-BA). 

Amaury Muller garantiu 
que a fusão visava unica­
mente atender e preservar 
os interesses nacionais. Se­
gundo ele, mais de 600 mi­
lhões de hectares estão nas 
mãos da iniciativa privada, 
de acordo com os dados do 
Incra. Para provar que "as 
terras brasileiras sempre 
estiveram na mira da cobi­
ça do capital internacional 
é que mais de 20 milhões de 
hectares pertencem a ape­
nas 20 grandes proprietá­

rios estrangeiros". 
Asdrúbal Bentes alegou, 

no entanto, que a redução 
do limite de área pública 
passível de alienação sem 
autorização legislativa 
transformaria o Brasil em 
um grande cartório. "A 
aprovação feriria a compe­
tência dos Estados, além 
de significar a inviabiliza­
ção de recursos para o Nor­
te, Nordeste e Centro-
Oeste. Até parece que não 
estão querendo integrar a 
Amazónia e o Nordeste. 
Nós, que somos da região, 
sabemos que com 500 hec­
tares não se faz qualquer 
empreendimento agrope-
cuário". 

Áreas indígenas têm restrições 
Cada um utiliza as ar­

mas que possui. O deputa­
do Vigildásio de Senna 
(PMDB-BA) levou o dito 
popular ao pé da letra e on­
tem, da tribuna da Assem­
bleia Constituinte, desenro­
lou um imenso mapa da 
Amazónia para demons­
trar aos parlamentares que 
25 por cento do subsolo da 
Amazónia estão bloquea­
dos por empresas de mine­
ração, representando 21 
grupos económicos, e que 
existem em tramitação no 
Departamento Nacional de 
Produção Mineral 1685 re­
querimentos solicitando a 
pesquisa em terras indíge­
nas. A encenação do depu­
tado surtiu efeito e contri­
buiu para que o plenário da 
Constituinte rejeitasse por 
399 nâo contra 35 sim emen-
na de autoria do deputado 
Rubem Figueiró (PMDB-
MS) retirando do Congres-

GIVALDO BARBOSA 

so Nacional a competência 
de autorizar a exploração 
de minérios nas terras dos 
índios. 

A proposta do deputado 
do Mato Grosso do Sul cau­
sou agitação anormal nos 
corredores e no plenário da 
Assembleia, onde se podia 
ouvir os mais diversos co­
mentários. Como a emenda 
propunha que o Congresso 
Nacional passasse apenas 
a fiscalizar e controlar a 
exploração, o ex-deputado 
e cacique Mário Juruna di­
zia aos quatro ventos que a 
emenda "era um copo de 
cachaça para os índios". 
Virgildásio de Senna, no 
entanto, não utilizou ape­
nas o mise-en-scene para 
fundamentar sua opinião 
de que a exploração em ter­
ras indígenas deveria ter a 
autorização do Congresso. 
Segundo ele, como ficou 

aprovado em capítulo ante­
rior que "cabe à União a tu­
tela das rações indígenas", 
torna-se competência do 
Congresso legislar sobre o 
que lhes diz respeito. 

Embora ainda não fique 
efetivamente definida a ex­
ploração das referidas ter­
ras, uma vez que a questão 
volta a ser tratada em 
capítulo referente ao as­
sunto, o plenário deu mos­
tras de que está disposto a 
não negeeiar nesta ques­
tão. Os lobbles são fortes 
dos dois lados e a prova dis­
so é que a Coordenação Na­
cional dos Geólogos (Cona-
ge) distribuiu ontem no 
Congresso Nacional cópia 
de um caderno de estudos 
sobre a Amazónia, onde é 
denunciada a incontrolável 
penetração de empresas de 
mineração em terras 
indígenas. 
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Em nome do PDS, Passarinho levou seu protesto ao presidente Lucena 

Protesto contra comenda 
a Meneguelli pára tudo 

A Comenda do Congresso 
Nacional, que será distri­
buída hoje a diversas per­
sonalidades da vida nacio­
nal, provocou ontem mais 
uma crise no plenário da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, forçando o seu pre­
sidente, deputado Ulysses 
Guimarães, a suspender a 
sessão, as 26h20, adiando 
talvez por mais um dia a 
conclusão do capítulo refe--
rente ao Poder Legislativo. 

A confusão começou 
quando o deputado José 
Lourenço, líder do PFL, do 
microfone de apartes, pro­
testou contra a condecora­
ção do sindicalista Jair Me­
neguelli, presidente da 
Central Única dos Traba­
lhadores (CUT), orientan­
do sua bancada a deixar o 
plenário. O movimento foi 
reforçado pelo senador 
Jarbas Passarinho e pelo 
deputado Amaral Netto, 
presidente e ljder, respecti­
vamente, do PDS. 

O Conselho da Ordem do 
Congresso Nacional deci­
diu, após o encerramento 
da sessão da Constituinte, 
manter a sessão de home­
nagem para hoje às 10h30. 
A solução para o impasse 
foi dada, involutariamente, 
pelo próprio Meneguelli, 

que se encontra ausente do 
País, na Austrália. 

Aproveitando a ausência 
do sindicalista, o Conselho 
decidiu que só pode receber 
a condecoração quem esti­
ver presente à sessão. E 
mais ainda: que ninguém 
poder receber a homena­
gem no lugar do ausente. 
Se Meneguelli receberá a 
comenda, posteriormente, 
essa será uma outra deci­
são. 

— Não podemos permitir 
que aqueles que comanda­
ram a invasão das gale­
rias, que nos cuspiram e 
nos jogaram moedas e sa­
patos sejam agora conde­
corados" pelas vítimas — 
gritou Amaral Netto no mi­
crofone de apartes, numa 
referência ao tumulto ocor­
rido no dia da votação do 
regimento do Centrâo. 

Amaral atribuiu a deci­
são de se retirar do plená­
rio ao presidente do parti­
do, senador Jarbas Passa­
rinho. "Ninguém pode di­
zer que o senador Passari­
nho é exaltado, mas ele não 
está disposto a continuar 
nesta Casa enquanto ela es­
tiver com esta mancha", 
justificou o líder do PDS. 

Amaral Netto e José Lou­
renço mantiveram-se in­
sensíveis aos argumentos 

do presidente Ulysses Gui­
marães e de alguns deputa­
dos de esquerda, de que os 
trabalhos da Constituinte 
são independentes das de­
cisões da Câmara, Senado 
ou Congresso Nacional. 
Ulysses chegou a garantir 
que trataria desta questão 
ainda ontem com o presi­
dente do Congresso, sena­
dor Humberto Lucena 
(PMDB-PB), mas sem re­
sultado. 

— Não concordamos com 
que tal ofensa e tal agravo 
nos seja dirigido por quem 
tanto nos ofendeu em. todo o 
território nacional — rea­
giu Lourenço, referindo-se 
aos cartazes que a CUT es­
palhou com as fotos e tele­
fones dos membros do 
Centrâo. 

Os deputados Brandão 
Monteiro (PDT-RJ) e José 
Genoino (PT-SP) lembra­
ram que muitos ministros e 
ex-ministros de estados 
que têm a comenda do Con­
gresso Nacional já cassa­
ram parlamentares e ne­
nhuma sessão deixou de 
ser realizada por isso. 
"Não vamos radicalizar", 
ainda pediu Brandão aos 
constituintes que, a esta al­
tura, já estavam deixando 
o plenário. 

Se o sistema parlamenta­
rista for rejeitado pelo ple­
nário da Constituinte, será 
necessário um verdadeiro 
trabalho de "limpeza" so­
bre o texto constitucional, 
no segundo.turno de vota­
ção, para que sejam retira­
das todas as referências ao 
regime de gabinete, princi­
palmente à figura do 
primeiro-ministro. Até a 
votação de ontem, ele apa­
recia 10 vezes no texto; já 
está sujeito à moção de 
censura pela Câmara e os 
deputados tiveram garanti­
das as competências de lhe 
proceder às fornadas de 
contas, autorizar a instau­
ração de processos e eleger 
o ocupante do cargo. 

Não houve discussão em 
torno da presença do 
primeiro-ministro no texto 
constitucional. Ele nem 
chegou a ser objeto de 
emendas por parte dos 
constituintes e consta tanto 
do projeto da Comissão de 
Sistematização quanto do 
Centrâo, que em seu substi­
tutivo nâo propõe qualquer 
sistema de governo. Como 
esta questão ainda será 
apreciada pelo plenário, o 
texto está ficando pronto 
para o sistema parlamen­
tarista, mas terá que ser 
adequado, através de 
emendas supressivas, no 
segundo turno de votação, 
se o presidencialismo for 
mantido pelo voto. 

A partir da metade da 
sessão de ontem a aprecia­
ção do texto constitucional 
se acelerou nâo porque as 
votações fossem rápidas, 
mas por não haver pedidos 
de destaques ou emendas a 
vários dispositivos. Desta 
forma, ficaram sem qual­
quer discussão as sessões 
que estabelecem as compe­
tências da Câmara dos De­
putados e parte das compe­
tências do Senado Federal. 
Dois terços dos deputados 
poderão autorizar a instau­
ração de processo contra o 
primeiro-ministro e proce­
der à tomada de contas. 
Deverão ainda aprovar, 
por maioria absoluta e por 
iniciativa de um quinto, a 
moção de censura ou o voto 
de confiança. Com o mes­
mo número, a Câmara ain­
da fica com a competência 
de eleger o primeiro-
ministro. Todas estas atri­
buições são próprias do re­
gime de gabinete. 

A figura do primeiro-
ministro vem sendo manti­
da no texto constitucional 
desde o inciso III do artigo 
58, que estabelece as com­
petências exclusivas do 
Congresso Nacional. Neste 
dispositivo, compete ao 
Congresso autorizar o Pre­
sidente da República ou o 
primeiro-ministro a se au­
sentar do País quando esta 
ausência exceder a 15 dias. 

Mais adiante, as compe­
ti :ias do Senado também 
prevêem a figura mais ca­
racterística do parlamen­
tarismo, que estará sujeita 
a processo e julgamento 
por crimes de responsabili­
dade. Os senadores tam­
bém poderão fixar, por pro-
posta do p r i m e i r o -
ministro, os limites globais 
para a dívida pública. 

Deputado toma 

chá de sumiço 
Um dos grandes ausentes 

da Constituinte, deputado 
Mário Bouchardet (PMDB-
MG), continua desapareci­
do. Deu o ar de sua graça 
na última segunda-feira, e, 
quando muitos imagina­
vam que, finalmente, pas­
saria a frequentar o seu lo­
cal de trabalho, Bouchar­
det mais uma vez desapa­
receu do cenário da Assem­
bleia Constituinte. Pelo jei­
to, as três votações inciais 
daquele dia, num total de 
14, das quais participou, 
nâo serviram de estímulo. 

Nem mesmo seus asses­
sores sabem do seu para­
deiro. Ontem, quando foi 
procurado e,m seu gabine­
te, a secretária informou: 
"Ele nâo se encontra, mas 
está em Brasília desde do­
mingo (fez questão de fri­
sar que estava desde do­
mingo), só que hoje ainda 
nâo entrou em contato co-
nosco". E já passavam das 
cinco horas da tarde. 

Tampouco apareceu no 
plenário para participar de 
votações importantes. Po­
deria, até mesmo, ser um 
dos votantes da emenda 
que iria mexer diretamen-
te no seu bolso — proposta 
de autoria do deputado 
Gastone Righi (PTB/SP) 
que pretendia igualar os 
vencimentos dos membros 
do Congresso aos dos mi­
nistros de Estado. 

GOLPE NO PDT 
A nota divulgada no Jornal "O 
Popular" (11 de março, 5?feira) 
sobre a filiação do Sr. IRANY 
TRINDADE DE CARVALHO, 
presidente do Diretório do PDT-
Jaraguá (GO), ao PMDB daque­
la cidade, causou estranheza 
entre os membros daquele dire­
tório. Perguntam-se quais os 
motivos que teriam levado o Sr. 
IRANY a adotar tal comporta­
mento. Aos filiados do PDT 
aparentou que o citado Senhor, 
tão inteligente e capaz, não sa­
be viver sem "patrão": abriu um 
parêntesis, falsamente ideológi­
co, e trocou de "donos"... 
- Tubertino da Silva Álvares 

Delegado do PDT 
Jaraguá GO. 

Imunidade dos 
parlamentares 
será ampliada 

Os senadores e deputa­
dos federais continuarão 
protegidos dos processos 
criminais sem prévia licen­
ça de Senado e Câmara, 
mesmo que estes processos 
sejam relativos a delitos 
cometidos antes da expedi­
ção do diplona. A fórmula 
mais ampla de inviolabili­
dade parlamentar foi apro­
vada pelo plenário no início 
da noite de ontem, com a 
rejeição, por 249 votos a 
187, do destaque do ljder do 
PMDB, Mário Covas, para 
restabelecer o texto da Sis­
tematização. 

Na Sistematização havia 
sido aprovada a imunidade 
apenas para os delitos pra­
ticados após a expedição do 
diploma. Com a rejeição do 
destaque, ficou o texto do 
Centrâo, equivalente ao da 
Constituição atual. De 
acordo com o dispositivo 
aprovado, os membros do 
Congresso Nacional só po­
derão ser presos em fla­
grante de crime inafiancâ­
vel. , 

Quem primeiro subiu à 
tribuna para defender o 
texto do Centrâo foi, sur­
preendentemente, o depu­
tado José Genoino (PT-
SP). Genoino lembrou o 
episódio ocorrido na cidade 

paulista de Leme, quando, 
durante uma manifestação 
de bóias-frias, dois mani­
festantes foram mortos e 
Genojno e o ex-deputado 
Djalma Bonti foram acusa­
dos de responsáveis pelo 
crime. Era véspera da pos­
se dos dois parlamentares 
e Genojno lembrou que a 
restrição das imunidades 
poderia ter permitido uma 
injustiça neste caso. 

— A imunidade não é a 
mesma coisa que a impuni­
dade. Nós vamos resolver o 
problema da impunidade, 
quando esta Casa tiver co­
ragem suficiente para que­
brar o corporativismo e 
aprovar o processo quando 
o motivo for relevante — 
disse Genojno. 

O deputado Pimenta da 
Veiga (PMDB-MG), ao de­
fender a restrição das imu­
nidades, disse que isso per­
mitiria "coibir os excessos 
já cometidos muitas ve­
zes". 

Samir Achôa (PMDB-
SP), que também defendeu 
o destaque de Covas, disse 
que era importante resti in-
gir as imunidades "para 
que n-ao sejamos colocados 
frente à opinião pública do 
Pais como acobertadores 
de delinquentes". 


